
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1699076 - PB (2017/0237288-0)
RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : E C F 
ADVOGADO : PAULO LOPES DA SILVA  - PB008560A
AGRAVADO  : B D F F 
ADVOGADO : OSMARIO MEDEIROS FERREIRA  - PB014149 

 

  

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. DIREITO 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO NEGATÓRIA DE 
PATERNIDADE CUMULADA COM RETIFICAÇÃO 
PARCIAL DE REGISTRO CIVIL. ALEGAÇÃO DE 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO 
OCORRÊNCIA. VÍCIO DE CONSENTIMENTO. 
INEXISTÊNCIA. REVISÃO DO JULGADO. 
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N.º 
7/STJ.
1. Inexistência de maltrato ao art. 1.022, incisos I e II, do 
Código de Processo Civil, quando o acórdão recorrido, 
ainda que de forma sucinta, aprecia com clareza as questões 
essenciais ao julgamento da lide.
2. Jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no sentido 
de que a divergência entre a paternidade declarada no 
assento de nascimento e a paternidade biológica somente 
autoriza a desconstituição do registro se comprovado o vício 
de consentimento.
3. Na hipótese dos autos, infirmar as conclusões do julgado, 
para reconhecer a existência de vício de consentimento, 
demandaria o revolvimento do suporte fático-probatório dos 
autos, o que encontra vedação no Enunciado n.º 7, do 
Superior Tribunal de Justiça.
4. Não apresentação pela parte agravante de argumentos 
novos capazes de infirmar os fundamentos que alicerçaram a 
decisão agravada. 
5. AGRAVO INTERNO CONHECIDO E DESPROVIDO.

  

  

ACÓRDÃO
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Superior Tribunal de Justiça

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco 
Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.  

  

Brasília, 23 de setembro de 2019 (Data do Julgamento)

Ministro Paulo de Tarso Sanseverino
Relator                  
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Superior  Tribunal  de Justiça   

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.699.076 - PB (2017/0237288-0)

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : E C F 
ADVOGADO : PAULO LOPES DA SILVA  - PB008560A
AGRAVADO  : B D F F 
ADVOGADO : OSMARIO MEDEIROS FERREIRA  - PB014149 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
(Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto por E. C. F. contra decisão de fls. 

581/588, que negou provimento ao recurso especial nos seguintes termos:

RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. 
AÇÃO NEGATÓRIA DE PATERNIDADE CUMULADA COM 
RETIFICAÇÃO PARCIAL DE REGISTRO CIVIL. ALEGAÇÃO 
DE NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO 
OCORRÊNCIA. VÍCIO DE CONSENTIMENTO. INEXISTÊNCIA. 
PATERNIDADE SOCIOAFETIVA. RELEVÂNCIA DO VÍNCULO. 
NECESSIDADE DE OBSERVÂNCIA DO PRINCÍPIO DA 
VERDADE REAL.
1. Inexistência de maltrato ao art. 1.022, incisos I e II, do Código 
de Processo Civil, quando o acórdão recorrido, ainda que de 
forma sucinta, aprecia com clareza as questões essenciais ao 
julgamento da lide.
2. Jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no sentido de 
que a divergência entre a paternidade declarada no assento de 
nascimento e a paternidade biológica somente autoriza a 
desconstituição do registro se comprovado o vício de 
consentimento.
3. Em relação à paternidade socioafetiva, a jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de que só é 
possível o seu reconhecimento se efetivamente houver a existência 
duradoura de vínculo afetivo entre pai e filho.
4. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E DESPROVIDO.

Em suas razões, o recorrente, preliminarmente, repisou o argumento de que 
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Superior  Tribunal  de Justiça   

houve negativa de prestação jurisdicional. No mérito, asseverou pela existência de 

vícios de consentimento quanto ao ato registral. Aduziu pela ocorrência de 

dissídio jurisprudencial. Requereu, por fim, o provimento do agravo interno.

Houve apresentação de impugnação às fls. 855/859.

É o relatório.
 

  

 

PTVS9 

REsp 1699076 Petição : 417120/2019 C542461551818614047458@ C584449881443032425461@
 2017/0237288-0 Documento Página  2 de 5 

Documento eletrônico VDA23070641 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Paulo de Tarso Sanseverino   Assinado em: 16/09/2019 18:21:08
Código de Controle do Documento: F7C7E244-A307-4E9A-82DD-741D54FB93AA



 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior  Tribunal  de Justiça   

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.699.076 - PB (2017/0237288-0)

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : E C F 
ADVOGADO : PAULO LOPES DA SILVA  - PB008560A
AGRAVADO  : B D F F 
ADVOGADO : OSMARIO MEDEIROS FERREIRA  - PB014149 
 

  

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL 
E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO NEGATÓRIA DE 
PATERNIDADE CUMULADA COM RETIFICAÇÃO PARCIAL 
DE REGISTRO CIVIL. ALEGAÇÃO DE NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. VÍCIO DE 
CONSENTIMENTO. INEXISTÊNCIA. REVISÃO DO JULGADO. 
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N.º 7/STJ.
1. Inexistência de maltrato ao art. 1.022, incisos I e II, do Código 
de Processo Civil, quando o acórdão recorrido, ainda que de 
forma sucinta, aprecia com clareza as questões essenciais ao 
julgamento da lide.
2. Jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no sentido de 
que a divergência entre a paternidade declarada no assento de 
nascimento e a paternidade biológica somente autoriza a 
desconstituição do registro se comprovado o vício de 
consentimento.
3. Na hipótese dos autos, infirmar as conclusões do julgado, para 
reconhecer a existência de vício de consentimento, demandaria o 
revolvimento do suporte fático-probatório dos autos, o que 
encontra vedação no Enunciado n.º 7, do Superior Tribunal de 
Justiça.
4. Não apresentação pela parte agravante de argumentos novos 
capazes de infirmar os fundamentos que alicerçaram a decisão 
agravada. 
5. AGRAVO INTERNO CONHECIDO E DESPROVIDO.

 

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
(Relator): 
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Superior  Tribunal  de Justiça   

Eminentes Colegas, o agravo interno não merece provimento.

Em que pese o arrazoado, entendo que a ausência de qualquer novo subsídio 

trazido pela agravante, capaz de alterar os fundamentos da decisão ora agravada, 

faz subsistir incólume o entendimento nela firmado.

Passo, de todo modo, ao exame do presente agravo interno.

1. No que tange à negativa de prestação jurisdicional:

A negativa de prestação jurisdicional caracteriza-se pela recusa do juiz, 

mesmo após provocado por meio de embargos de declaração, em decidir as 

questões submetidas ao seu julgamento. 

No entanto, não há se falar em negativa de prestação jurisdicional quando a 

decisão é dotada de clareza, coerência lógica e profundidade suficiente a amparar 

o resultado.

Ademais, revela-se desnecessária, a manifestação judicial sobre todos os 

argumentos declinados pelas partes.

A propósito:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. CONTRATO DE PROMESSA DE COMPRA 
E VENDA. ATRASO DE ENTREGA DE IMÓVEL. 1. 
INCONFORMISMO QUANTO AO PROVIMENTO DO APELO 
NOBRE DA CONSUMIDORA. AUSÊNCIA DE MODIFICAÇÃO DA 
SENTENÇA RECORRIDA POR OCASIÃO DO JULGAMENTO DOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. DESNECESSIDADE DE 
RATIFICAÇÃO DO RECURSO. 2. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. 3. RESPONSABILIDADE  
SOLIDÁRIA. PRECEDENTE. 4. DANO MORAL. REVISÃO. 
NECESSÁRIO REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ. 5. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 
(...)
2. A negativa de prestação jurisdicional caracteriza-se pela recusa 
do juiz, mesmo após provocado por meio de embargos de 
declaração, em decidir todas as questões submetidas ao seu 
julgamento, com fundamentação dotada de clareza, coerência 
lógica entre premissas e conclusões e profundidade suficiente a 
amparar o resultado, revelando-se desnecessária, contudo, a 
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Superior  Tribunal  de Justiça   

manifestação judicial sobre todos  os argumentos declinados pelas 
partes. 
(...)
5. Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp 1054319/RJ, Rel. 
Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 27/06/2017, DJe 01/08/2017)

2. No que concerne à existência de vício em relação ao ato registral:

O julgado monocrático destacou que o Tribunal de Justiça do Estado da 

Paraíba afastou a alegação de vício de consentimento do ato registral.

Nesse contexto, é inviável, em sede de recurso especial, alterar o 

entendimento esposado pelo Tribunal de Justiça de origem em razão do óbice 

previsto no Enunciado n.º 7, da Súmula de Jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça.

A propósito:

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO NEGATÓRIA DE 
PATERNIDADE. VÍCIO DE CONSENTIMENTO. AUSÊNCIA. 
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. A orientação jurisprudencial desta Corte Superior de Justiça 
estabelece a impossibilidade de desconstituição do registro civil de 
nascimento quando o reconhecimento da paternidade foi efetuado 
sem nenhum tipo de vício que comprometesse a vontade do 
declarante.
Precedentes.
2. Na hipótese dos autos, infirmar as conclusões do julgado, para 
reconhecer que o agravante foi induzido a erro pela genitora do 
agravado, demandaria o revolvimento do suporte 
fático-probatório dos autos, o que encontra vedação na Súmula 7 
do Superior Tribunal de Justiça.
3. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt nos EDcl no 
AREsp 1104719/RS, Rel. Ministro LÁZARO GUIMARÃES 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO), 
QUARTA TURMA, julgado em 14/08/2018, DJe 22/08/2018, g.n.)

Ante o exposto, conheço e nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.699.076 / PB
Número Registro: 2017/0237288-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00237329520148150011 237329520148150011

Sessão Virtual de 17/09/2019 a 23/09/2019
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : E C F
ADVOGADO : PAULO LOPES DA SILVA - PB008560A
RECORRIDO : B D F F
ADVOGADO : OSMARIO MEDEIROS FERREIRA - PB014149

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - FAMÍLIA - RELAÇÕES DE PARENTESCO - INVESTIGAÇÃO DE 
PATERNIDADE

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : E C F
ADVOGADO : PAULO LOPES DA SILVA - PB008560A
AGRAVADO : B D F F
ADVOGADO : OSMARIO MEDEIROS FERREIRA - PB014149

TERMO

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.
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Brasília, 23 de setembro de 2019
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